
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3194098 - RJ (2026/0079280-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRUNO SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : VINICIUS JOSÉ DE ARRUDA CASTRO JUNIOR - DF067650

FREDERICO DE NORONHA MONTEIRO - DF080234
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ADMISSIBILIDADE
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 182 E N. 83/STJ.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA.  RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182 do
STJ.
2.  Fato  relevante.  O  agravante  sustenta  ter  impugnado  todos  os  fundamentos  da
decisão de admissibilidade e  reitera  as  razões do recurso especial,  pugnando pela
reconsideração ou pela apreciação colegiada e pelo provimento.
3. Decisões anteriores. Na origem, reconhecida a consumação do furto pela posse da
res furtiva fora do estabelecimento comercial e afastada a incidência do privilégio do §
2º do art. 155 do Código Penal por inexistência de laudo de avaliação que comprove
pequena monta; na admissibilidade, registrado o óbice da Súmula n. 83/STJ em razão
da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental supera os óbices
de inadmissibilidade (Súmulas n. 182 e  83/STJ) mediante impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  agravada  e  demonstração  de  divergência  jurisprudencial
idônea no âmbito do STJ.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível,  na  via  especial,
reexaminar o quadro fático-probatório relativo à consumação do furto e à incidência do
privilégio do § 2º do art. 155 do Código Penal.

III. Razões de decidir
6.  O  agravante  não  apresenta  argumentos  novos  aptos  a  infirmar  a  decisão
monocrática e não impugna de forma específica os fundamentos da inadmissibilidade,
razão pela qual incide a Súmula n. 182/STJ.
7.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  a  demonstração  de  que  os
precedentes  utilizados  são  inaplicáveis  ao  caso  concreto,  mediante  indicação  de
julgados contemporâneos ou supervenientes que evidenciem divergência no STJ, o que
não foi realizado.
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8. Os precedentes invocados pela defesa não guardam similitude fática com o caso e,
portanto, não afastam a consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ
quanto à consumação do furto pela posse de fato da res furtiva e à necessidade de
laudo de avaliação para o reconhecimento do furto privilegiado.
9. O recurso especial possui fundamentação vinculada e não se presta ao rejulgamento
da  causa  ou  ao  reexame do  conjunto  fático-probatório,  o  que  obsta  a  revisão  das
conclusões do acórdão quanto à dinâmica dos fatos e ao valor da res furtiva.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1.  A  falta  de  impugnação específica  dos  fundamentos  da  decisão agravada atrai  a
incidência da Súmula n. 182/STJ e impede o conhecimento do agravo. 2. A superação
do óbice da Súmula n.  83/STJ demanda demonstração de divergência jurisprudencial
contemporânea  ou  superveniente  no  STJ  ou  distinção  efetiva  dos  precedentes
aplicados. 3.  O crime de furto consuma-se com a posse de fato da res furtiva, sendo
desnecessária a posse mansa, pacífica ou desvigiada. 4.  A aplicação do privilégio do
art. 155, § 2º, do Código Penal exige laudo de avaliação que comprove pequena monta
da res furtiva.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º; CPC, art. 543-C
Jurisprudência relevante citada:
STJ, REsp 1.524.450/RJ (Tema 934), Terceira Seção; STJ, AgRg no AgRg no AREsp
2.844.626/SC, Quinta Turma, j. 20.05.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.926.509/BA, Sexta
Turma, j. 10.09.2025; Súmulas n. 182 e 83/STJ

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3194098 - RJ (2026/0079280-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BRUNO SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : VINICIUS JOSÉ DE ARRUDA CASTRO JUNIOR - DF067650

FREDERICO DE NORONHA MONTEIRO - DF080234
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ADMISSIBILIDADE
DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 182 E N. 83/STJ.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA.  RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na Súmula n. 182 do
STJ.

2.  Fato  relevante.  O  agravante  sustenta  ter  impugnado  todos  os  fundamentos  da
decisão de admissibilidade e  reitera  as  razões do recurso especial,  pugnando pela
reconsideração ou pela apreciação colegiada e pelo provimento.

3. Decisões anteriores. Na origem, reconhecida a consumação do furto pela posse da
res furtiva fora do estabelecimento comercial e afastada a incidência do privilégio do §
2º do art. 155 do Código Penal por inexistência de laudo de avaliação que comprove
pequena monta; na admissibilidade, registrado o óbice da Súmula n. 83/STJ em razão
da consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental supera os óbices
de inadmissibilidade (Súmulas n. 182 e  83/STJ) mediante impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  agravada  e  demonstração  de  divergência  jurisprudencial
idônea no âmbito do STJ.

5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível,  na  via  especial,
reexaminar o quadro fático-probatório relativo à consumação do furto e à incidência do
privilégio do § 2º do art. 155 do Código Penal.
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III. Razões de decidir

6.  O  agravante  não  apresenta  argumentos  novos  aptos  a  infirmar  a  decisão
monocrática e não impugna de forma específica os fundamentos da inadmissibilidade,
razão pela qual incide a Súmula n. 182/STJ.

7.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  a  demonstração  de  que  os
precedentes  utilizados  são  inaplicáveis  ao  caso  concreto,  mediante  indicação  de
julgados contemporâneos ou supervenientes que evidenciem divergência no STJ, o que
não foi realizado.

8. Os precedentes invocados pela defesa não guardam similitude fática com o caso e,
portanto, não afastam a consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ
quanto à consumação do furto pela posse de fato da res furtiva e à necessidade de
laudo de avaliação para o reconhecimento do furto privilegiado.

9. O recurso especial possui fundamentação vinculada e não se presta ao rejulgamento
da  causa  ou  ao  reexame do  conjunto  fático-probatório,  o  que  obsta  a  revisão  das
conclusões do acórdão quanto à dinâmica dos fatos e ao valor da res furtiva.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  falta  de  impugnação específica  dos  fundamentos  da  decisão agravada atrai  a
incidência da Súmula n. 182/STJ e impede o conhecimento do agravo. 2. A superação
do óbice da Súmula n.  83/STJ demanda demonstração de divergência jurisprudencial
contemporânea  ou  superveniente  no  STJ  ou  distinção  efetiva  dos  precedentes
aplicados. 3.  O crime de furto consuma-se com a posse de fato da res furtiva, sendo
desnecessária a posse mansa, pacífica ou desvigiada. 4.  A aplicação do privilégio do
art. 155, § 2º, do Código Penal exige laudo de avaliação que comprove pequena monta
da res furtiva.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º; CPC, art. 543-C

Jurisprudência relevante citada:

STJ, REsp 1.524.450/RJ (Tema 934), Terceira Seção; STJ, AgRg no AgRg no AREsp
2.844.626/SC, Quinta Turma, j. 20.05.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.926.509/BA, Sexta
Turma, j. 10.09.2025; Súmulas n. 182 e 83/STJ

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de BRUNO SOARES DA

SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial,

com base na Súmula n. 182 do STJ.

No  presente  agravo  regimental,  a  defesa  alega  que  impugnou,  de  forma

adequada, todos os fundamentos da decisão de admissibilidade. 
No mais, repisa os fundamento do recurso especial.
Postula,  assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja

submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.
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Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em

geral,  para  que  a  Corte  Especial,  a  Seção  ou  a  Turma  sobre  ela  se  pronuncie,

confirmando-a ou reformando-a.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo

capaz  de  ensejar  a  alteração  do  entendimento  firmado  por  ocasião  da  decisão

monocrática já proferida.

Consoante verifica-se da decisão de admissibilidade, o agravante não impugnou

adequadamente o óbice da Súmula n. 83/STJ (consonância do acórdão recorrido com

jurisprudência do STJ).

A superação do óbice da Súmula n.  83/STJ exige a demonstração de que os

precedentes invocados na decisão agravada não se aplicam ao caso concreto. Para

tanto, é imprescindível a indicação de julgados contemporâneos ou supervenientes que

revelem divergência jurisprudencial no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, o que

não se verificou na hipótese em análise.

No presente caso, o Tribunal de origem afirmou que "a consumação do delito

restou evidenciada, pois o apelante e o corréu chegaram a ter consigo a posse das

mercadorias, sendo presos já do lado de fora da loja em poder das res furtivae". Da

mesma maneira, asseverou que "embora os bens tenham sido periciados, não há nos

autos documento que ateste o valor da res furtiva, tampouco foi estimado o prejuízo

causado à vítima, considerando os danos apontados no laudo de exame em local, não

sendo possível aplicar o privilégio legal" .

Os precedentes citados pela defesa não são pertinentes ao caso em questão,

pois  não  apresentam  semelhanças  fáticas  com  os  fatos  aqui  analisados.  As

circunstâncias e as evidências no presente processo são substancialmente distintas,

tornando inaplicáveis as decisões mencionadas pela defesa.

Nesse contexto, o acórdão está em consonância com o entendimento do STJ,

que  preconiza  que "quanto  à  tentativa,  a  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, no julgamento do REsp n.  1524450/RJ, Tema n. 934, de relatoria do Ministro

NEFI CORDEIRO, sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou entendimento de que o

crime de furto se consuma "com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve

espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente,  sendo prescindível  a posse

mansa e pacífica ou desvigiada'" (AgRg no AgRg no AREsp n.  2.844.626/SC, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de
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28/5/2025). E, ainda, "ausente o laudo de avaliação apto a comprovar que a res furtiva

deve ser considerada de pequena monta - isto é, possuía valor inferior a um salário

mínimo  vigente  à  época  dos  fatos  -,  não  é  possível  reconhecer  a  figura  do  furto

privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, pois o atendimento do citado

requisito  não  pode  ser  presumido.  Precedente"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.926.509/BA,

relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  10/9/2025, DJEN de

15/9/2025.)

A menção a dispositivos de lei federal, bem como a exposição da interpretação

jurídica que o recorrente reputa correta, como se estivesse a elaborar um recurso de

apelação, não é suficiente para a transposição dos óbices, pois o Superior Tribunal de

Justiça não atua como instância recursal ordinária ou corte revisora de fatos.

O recurso especial  é excepcional,  de fundamentação vinculada, com forma e

conteúdo próprios, que se destina a atribuir a adequada interpretação e uniformização

da lei  federal,  e não ao rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de

apelação, sob pena de se tornar uma terceira instância recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.194.098 / RJ

Número Registro: 2026/0079280-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00130253820208190014 130253820208190014 202624700202 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : VINICIUS JOSÉ DE ARRUDA CASTRO JUNIOR - DF067650

FREDERICO DE NORONHA MONTEIRO - DF080234
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : ISAQUE BRANCO PIMENTEL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO SOARES DA SILVA 
ADVOGADOS : VINICIUS JOSÉ DE ARRUDA CASTRO JUNIOR - DF067650

FREDERICO DE NORONHA MONTEIRO - DF080234
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 17 de junho de 2026
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